
 

   

   
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 158/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 158/2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PINHEIRO 

PRETO E ARTCIDADE INDUSTRIA E COMERCIO DE 

DECORACOES TEMATICAS LTDA 

O MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 82.827.148/0001-69, com sede na Avenida marechal Costa e Silva, 111, nesta 

cidade de Pinheiro Preto/SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, GILBERTO CHIARANI 

doravante denominado CONTRATANTE, e tendo em vista o que consta no Processo nº 108/2024 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

41/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CONTRATADA: ARTCIDADE INDUSTRIA E COMERCIO DE DECORACOES TEMATICAS 

LTDA 

CNPJ: 15.138.763/0001-70 

Endereço: ROD BR 101, n 970, KM 163, Tijucas – SC 

Representante legal: Priscila Hermes 

Contato: 48 3263-1363 

Email: financeiro@artcidade.com.br 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 

DECORAÇÃO NATALINA, PARA O MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM IMAGEM DESCRIÇÃO QUANTIDA

DE 

(UNIDADE) 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:financeiro@artcidade.com.br


 

   

   
 

 

01 

 

Árvore luminosa arabescos branco 

e dourado  
 
Conjunto de luminosos composto por 6 
triângulos (Altura 6,50 X 3,60m Largura), 
produzido em estrutura metálica 
galvanizada de tubos metalon 20x20  
PAR18, ferros chatos 3/8x1/8, redondos 
3/8, contornado com mangueira 
luminosa LED 13mm e 36 lâmpadas por 
metro, em forma de arabescos. 

01 R$ 11.146,61 R$ 11.146,61 

02 

 

Anjo Voando com Trombeta 
comTela de LED  

Luminoso em forma de anjo segurando 
uma trom beta (Altura 1,35m X 1,75m 
Largura), produzido em estrutura 
metálica galvanizada, de tubos metalon 
20x20 galvanizada de ferros chatos 3/8 x 
1/8, redondos 3/8 contornado com 
mangueira luminosa LED 13mm de 36 
lâmpadas por metro. Preenchido com 
tela metálica de cobertura plástica, 
recoberta por lâmpada 5mm, interligados 
por 3 fios 2mm brancos, com tomadas e 
retificadores de 9x2,5cm blindados para 
uso externo 

08 R$ 1.111,69 R$ 8.893,52 

03 

 

Trenó médio  
Escultura em forma de trenó (Altura 

1,47m X Largura 1,25m X Comprimento 

2,45m), a peça tem formato alusivo à um 

trenó natalino, sua base é toda adornada 

com arabescos em alto relevo, nas 

laterais tem chifres de rena entalhados 

também em alto relevo e no seu interior 

há um assento onde as pessoas podem se 

sentar para tirar  
fotos, escultura produzida em fibra de  
vidro, recoberta por pintura cor vermelha 
com brilho. 
 

01 R$ 7.705,52 R$ 7.705,52 

04 

 

Rena com mola  
 

Escultura em forma de rena com mola  
(Altura 1,7 0m X Largura 0,80m X 

Profundidade 1,60m), ela está em pé e a 

posição de suas patas traseira e dianteira 

dão a sensação de que ela está correndo, 

em suas costas tem esculpida em alto 

relevo uma sela onde as crianças podem 

sentar, ela está olhando pra frente e em 

sua cabeça tem um par de chifres 

levemente inclinados  
para traz e que servem de suporte para as 

crianças segurarem, a escultura está 

fixada em uma plataforma retangular 

através de uma mola helicoidal reforçada 

presa na barriga da rena possibilitando á 

peça movimentar-se suavemente em 

02 R$ 5.448,34 R$ 10.896,68 



 

   

   
 

 

todas as direções dando a impressão de 

que a criança está galopando no 

brinquedo. 

05 

 

Mamãe Noel segurando presente 
 

Escultura em forma de mamãe noel 
segurando presente (Altura 1,95m x 
Largura 1,00m x Profundidade 0,80m), ela 
está em pé sobre uma plataforma de 
formato irregular, está calçando botas de 
cano alto, usando uma saia rodada com 
relevos que simulam tecido, está usando 
um casaco de manga longa com a frente 
aberta, está usando luvas nas mãos, em 
torno de seu pescoço tem um cachecol 
cujas pontas saem para a lateral de seu 
corpo, sobre seus  
cabelos brancos tem um laço e em suas 
mãos que estão estendidas para a frente 
tem uma caixa de presente, escultura 
produzida em fibra de vidro, recoberta 
por pintura de secagem rápida e recortes 
de cores feitos a mão. 

01 R$ 6.278,57 R$ 6.278,57 

06 

 

Papai Noel Com Braços Pra Frente 
 

Escultura em forma de Noel com os 
braços para frente (Altura 2,10m X 
Largura 1,35m X Profundida de 1,10m), 
ele está em pé sobre uma plataforma de 
formato irregular, está trajando botas, 
calça, casaco com dois botões, cinto, par 
de luvas e gorro, escultura  
produzida em fibra de vidro, recoberta 
por pintura e recortes de cores feitos a 
mão 

01 R$ 5.707,79 R$ 5.707,79 

07 

 

 Cometa Estrela Dupla Dourado 
Com Branco 
 

Cometa Estrela dupla (Altura 4,00m X 
3,37 Largura) Luminoso em forma de 
cometa com estrela de cinco pontas 
dupla. A calda do cometa com estrutura 
auto-portante para calçada, preenchida 
com tela metálica de cobertura plástica 
prateada, recoberta por 500 leds 
lâmpada 5mm, interligados por 3 fios 
2mm brancos, com tomadas e 
retificadores de 9x2,5cm blindados para 
uso externo (60 watts). A estrela do 
cometa com contorno duplo, sendo 
0,80m a estrela externa e 0,55m a 
interna.  
Toda a peça contornada com 32m de 
mangueira 30 leds de visualização a 360º 
graus, 13mm de cobertura pvc com fitro 
uv (48 watts), a peça completa mede 
4,00m alt X 3,37 larg x 0,40m de 
profundidade. Potência máxima 108 
watts. 

12 R$ 2.086,68 R$ 25.040,16 



 

   

   
 

 

08 

 

Letreiro Feliz Natal 
 

Luminoso em forma de Feliz Natal (Altura 

0,55m X 2,95m Comprimento), produzido 

em estrutura metálica galvanizada de 

tubos metalon 20x20 PAR1 8, ferros 

chatos 3/8x1/8, redondos 3/8, 

contornado com  
mangueira luminosa LED 13mm e 36 
lâmpadas por metro. 

01 R$ 1.467,44 R$ 1.467,44 

09 

 

Baltazar I 

 

Escultura em forma de Baltazar (Altura 
1,30m X Largura 0,70m X Profundidade 
1,00m), ele está ajoelhado sobre uma 
estrutura que representa uma pedra, 
suas mão estão sobrepostas sobre seu 
peito, está trajando uma túnica comprida 
de manga longa, a túnica tem entalhes e 
relevos com figuras geométricas, de seu 
pescoço desce um capuz que cobre seus 
braços e costas, seu cabelo é curto, sua 
barba volumosa e em sua cabeça tem a 
representação de uma coroa, escultura 
produzida em fibra de vidro, recoberta 
por pintura em esmalte e recortes de 
cores feitos a mão. 

01 R$ 3.424,67 R$ 3.424,67 

10 

 

Gaspar I  
  

Escultura em forma de Gaspar (Altura 

1,90m X Largura 0,60m X Profundidade  
0,90m), ele está em pé sobre uma 
estrutura que representa uma pedra, 
suas mão estão em frente a seu corpo 
segurando a representação de uma 
almofada, está trajando uma túnica 
comprida de manga curta deixando um 
de seus sapatos á mostra, na borda de sua 
túnica tem entalhes de formas 
geométricas, em sua cintura tem a 
representação de um cordão amarrado, 
em torno de seu pescoço tem uma 
estrutura que representa um colar com 
pingente, de seus ombros desce uma 
capa que vai até o chão, sua barba e 
cabelos são compridos e em sua cabeça 
tem a representação de uma coroa,  
escultura produzida em fibra de vidro, 
recoberta por pintura e recortes de cores 
feitos a mão.  

01 R$ 3.424,67 R$ 3.424,67 

11 

 

MELCHIOR I 

 

Escultura em forma de Melchior (Altura  
1,35m X Largura 0,65m X Profundidade 

1,10m), ele está de joelhos sobre uma 

pedra, em suas mãos tem a 

representação de um vaso com tampa, 

está trajando uma túnica longa de manga 

01 R$ 3.424,67 R$ 3.424,67 



 

   

   
 

 

curta que desce até a pedra deixando 

aparecer a ponta de seu sapato, de seus 

ombros desce um manto que dá a volta 

em sua cintura, sua barba é longa e em 

sua cabeça tem a representação de um 

turbante e uma coroa, escultura 

produzida em fibra de vidro, recoberta 

por pintura e recortes de cores feitos a 

mão 

12 

 

MENINO JESUS 

 

Escultura em forma de Jesus (Altura 
0,60mX Largura 0,55m X Profundidade 

0,80m), ele está deita do de braços 

abertos, está trajando uma túnica 

manga longa que deixa suas mãos e 

pernas à mostra, abaixo de sua cabeça 

tem um apoio redondo entalhado com 

figuras geométricas e abaixo do me nino 

tem uma estrutura com entalhes, 

relevos e texturas que simulam uma 

manjedoura de madeira cheia de palha, 

escultura produzida em fibra de vidro, 

recoberta por pintura e recortes de 

cores feitos a mão. 

UN R$ 2.853,89 R$ 2.853,89 

13 

 

JOSÉ I  

 

Escultura em forma de José (Altura 

1,40m x Largura 0,65m x 

profundidade 1,10m), ele está de 

joelhos sobre uma estrutura que 

representa uma pedra, uma de suas 

mãos está segurando um cajado com 

entalhes e relevos que remetem a 

madeira, trajando túnica comprida de 

manga longa que se estende até a 

pedra, deixando os dedos de um dos 

seus pés a mostra, sobre a túnica 

tem a representação de um manto 

que desce de seus ombros e da a 

volta na cintura. Cabelo e barba 

longos. Escultura em Fibra de Vidro. 

UN R$ 3.424,67 R$ 3.424,67 

14 

 

MARIA I  

 

Escultura em forma de Maria (altura 

1,20 x Largura 0,55m e profundidade 

0,90m), ela está ajoelhada sobre 

uma pedra, com suas mãos unidas, 

mãos unidas como se estivesse 

rezando, usando vestido comprido 

de manga longa, com manto sobre 

sua cabeça, com véu, escultura em 

fibra de vidro, recoberto com tinta 

semi-brilho. 

01 R$ 2.853,89 R$ 2.853,89 



 

   

   
 

 

15 

 

ÁRVORE LUMINOSA PINHEIRO 

 

Árvore Luminosa do Tipo Pinheiro 

Medindo: Altura 4,50m x 2,40m 

Largura. Conjunto de luminosos 

compostos por 06 triângulos, 

produzido em estrutura metálica 

galvanizada de tubos metalon, 20x20 

PAR18, ferros chatos 3/8x1/8, 

redondos 3/8, contornado com 

mangueira luminosa led 13mm e 36 

lâmpadas por metro em forma de 

pinheiros com estrelas. 

01 R$ 9.012,14 R$ 9.012,14 

1.3. A empresa vencedora deverá entregar os itens de decoração natalina na Passarela da Ponte 

Municipal Humberto Bresolim, na Praça Municipal da Igreja Matriz de São Pedro, bem como, em 

frente da mesma, conforme locais e fotos constantes no Termo de Referência – Anexo I. As 

decorações deverão ser entregues nas localizações mencionadas, até dia 10 de novembro de 2024 

e retiradas após o dia 06 de janeiro de 2025, com as despesas por conta da empresa vencedora. 

Ficando facultado a essa secretaria a mudança de local de instalação sem prejuízo ao erário. 

1.4. O valor total da contratação é de R$ 105.554,89 (cento e cinco mil quinhentos e cinquenta e 

quatro reais e oitenta e nove centavos), conforme itens elencados acima. 

1.5. A retirada e a substituição dos materiais defeituosos e/ou por qualquer outro motivo serão 

custeadas exclusivamente pela empresa vencedora. 

1.6. A empresa vencedora deve executar o serviço de acordo com o que consta no Edital e no 

Termo de Referência – anexo I deste Edital, obedecendo todas as obrigações ali constantes 

1.7. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.7.1. O Termo de Referência; 

1.7.2. O Edital da Licitação; 

1.7.3. A Proposta do contratado; 

1.7.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de um ano contados da emissão do mesmo na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

   

   
 

 

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

3.6. O Fiscal de Contrato designado para este contrato é a Servidora GIANNA DALMOLIN, 

Diretora de Cultura e Turismo. 

3.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

3.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

3.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

3.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

3.13. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

3.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário 

3.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 



 

   

   
 

 

3.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

3.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

3.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

3.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 

3.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

3.21. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 

3.22. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração 

3.23. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 1.4. O valor total da contratação é de R$ 105.554,89 (cento e cinco mil quinhentos e 

cinquenta e quatro reais e oitenta e nove centavos). 

5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 



 

   

   
 

 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital Convocatório Pregão Eletrônico Nº 41/2024    

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IGPM, a 

critério da administração exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



 

   

   
 

 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que seja pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

   

   
 

 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso. 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. O presente contrato não exigirá a garantia de execução complementar. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, ou 

sobre a parcela inadimplida. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Unidade gestora: 2 - Município de Pinheiro Preto 
Órgão orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO 
Unidade orçamentária: 2001 - GABINETE DO PREFEITO 
Função: 13 - Cultura 
Subfunção: 392 - Difusão Cultural 
Programa: 32 - Festejos Municipais 
Ação: 2.85 - FESTIVIDADES MUNICIPAIS 
Despesa 264 - 3.3.90.00.00 Aplicações Direta 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Tangará-SC, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Pinheiro Preto, 1º  de novembro de 2024 

 

 

_________________________ 

GILBERTO CHIARANI 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

_____________________ 

ARTCIDADE INDUSTRIA E COMERCIO 

 DE DECORACOES TEMATICAS LTDA 

Priscila Hermes 
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